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UM NOVO PARADIGMA PARA A EXECUÇÃO PENAL DOS 
CRIMINOSOS SEXUAIS: A HORMONOTERAPIA
Claudia Barrilari

As grandes discussões do direito penal 
atual, em sua maior parte, giram em torno 
do, assim chamado, “direito penal da globa-
lização”.(1) 

Contudo, determinadas condutas são 
reprovadas desde os tempos antigos e, apesar 
de sofrerem certa mudança em função da 
própria evolução social, continuam inalte-
radas em seus núcleos estruturais. Um bom 
exemplo são os crimes sexuais. 

Nélson Hungria(2) tece referências aos 
crimes de violação sexual desde a antigui-
dade, permitindo-nos observar que a pena 
cominada aos crimes de violação sexual, 
guardadas as peculiaridades próprias de cada 
época e de cada legislação, fica restrita às 
seguintes sanções: multa, reparação do dano 
pelo casamento e pena de morte.

Não houve, nas últimas décadas, com 
exceção da substituição da pena de morte 
pela pena privativa de liberdade,(3) outra 
alteração importante no que se refere às 
sanções cominadas aos crimes de violação 
sexual, os quais, na legislação nacional, são 
tipificados como estupro.

No Código Penal de 1940, ao crime de 
estupro era cominada pena de 3 a 8 anos, 
mas esta pena foi alterada em 1990, com 
o advento da famigerada “Lei dos Crimes 
Hediondos”, passando a ser de 6 a 10 anos. 
Referida lei, em seu art. 9º, criou uma causa 
de aumento de pena para o crime de estupro 
quando praticado contra vítima em qualquer 
das hipóteses do art. 224 do Código.  

Em 2009, o Título VI do Código Penal 
sofreu várias alterações, dentre as quais se 
destaca a junção do estupro com o atentado 
violento ao pudor, configurando, no art. 
213, o crime de estupro, mantida a pena 
de reclusão de 6 a 10 anos. Como qualifi-
cadora, o fato de a vítima ser menor de 18 
e maior de 14 anos, com pena de reclusão 
de 8 a 12 anos. Em tipo autônomo, no art. 
217-A, previu-se o estupro de vulnerável, 
apenando, com reclusão de 8 a 15 anos, a 
prática de conjunção carnal ou a de outro 
ato libidinoso com menor de 14 anos.

As mudanças perpetradas não represen-
tam um novo rumo ao combate ou à preven-
ção dos crimes sexuais. Trata-se, apenas, da 
conhecida (e inócua) técnica do legislador 
brasileiro de simplesmente aumentar as 
penas como resposta política à insegurança 
gerada pela disseminação do uso da internet 
e das novas formas de comunicação como 
meio facilitador dos crimes sexuais, princi-
palmente com vítimas menores.  

No direito estrangeiro, no entanto, 
algumas legislações têm procurado uma 

resposta que seja mais eficiente do que o 
simples agravamento das penas de privação 
de liberdade para combater o aumento dos 
crimes sexuais praticados. 

 Essas tentativas, em grande medida, 
têm como ponto de partida 
o aspecto criminológico e a 
individualização da conduta 
como modos de interferir na 
repetição do crime pelo autor 
já condenado e também como 
medidas de prevenção de no-
vos delitos.

O direito penitenciário 
francês, há mais de uma dé-
cada, vem estudando outros 
métodos de execução de pena, 
conforme noticia Pierre Dar-
beda.(4) Segundo este autor, a 
execução da pena para con-
denados por diversos crimes 
sexuais(5) sofreu significativa 
alteração, no ano de 1994, 
para que a privação da liber-
dade e o período posterior à 
liberação do condenado ense-
jassem um acompanhamento 
médico-psiquiátrico e psicoló-
gico que permitisse traçar um 
perfil individualizado de cada 
condenado e, principalmente, 
que possibilitasse a utilização 
de um tratamento cujo obje-
tivo fosse afastar o agente da reincidência 
quando em liberdade. 

Esse acompanhamento multidisciplinar 
entre juiz da execução, médico e psicólogo 
pode persistir após o cumprimento da pena 
privativa de liberdade com caráter autôno-
mo, e é importante ressaltar que, dentre os 
métodos que podem ser utilizados, desta-
cam-se os medicamentos hormonais andro-
gênicos, com claro objetivo de diminuir ou 
suprimir a libido sexual do condenado 

Em 20 de maio de 2010, na 64ª reunião 
do Conselho de Cooperação Penal do Co-
mitê Europeu para os Problemas Criminais, 
realizado em Estrasburgo, França,(6) um dos 
pontos abordados referia-se aos criminosos 
perigosos, dentre os quais se discutiu a ques-
tão da castração química dos delinquentes 
sexuais. 

Na Polônia,(7) recente alteração legislativa 
(2010) introduziu disposições que envolvem 
tratamento médico obrigatório para os 
condenados por violação de um menor ou 
de um membro da família. O tratamento 
médico obrigatório consiste em submeter 
o condenado a uma terapia farmacológica e 

psicoterápica que visa diminuir os impulsos 
sexuais.

Em nosso País, tais medidas deram 
origem a um projeto de lei, em tramitação 
desde 2007 no Senado Federal,(8) que trata 

da castração química. 
O Projeto 552/07, de au-

toria do senador Gerson 
Camata, comina a pena de 
castração química para os 
autores dos crimes tipifica-
dos nos arts. 213, 214, 218 
e 224  do Código Penal, na 
redação original anterior à lei 
11.015/09, que forem consi-
derados pedófilos. O projeto, 
nas emendas que sofreu na 
Comissão de Constituição 
e Justiça, foi aprimorado e 
ainda está em tramitação, 
aguardando a realização de 
audiência pública requerida 
para o debate da matéria.(9)

Ainda que extremamente 
polêmico, o tema está na 
ordem do dia em legislações 
estrangeiras, de modo que o 
projeto de lei em tramitação 
no Senado Federal pode ser 
o precursor de inovações no 
campo da execução penal 
para condenados por crimes 
sexuais graves. 

 Um dos principais obstáculos para a 
adoção da medida está no reconhecimento 
do princípio da dignidade da pessoa huma-
na como um dos fundamentos do Brasil. 
Para Flávia Piovesan, “pode-se afirmar que 
a Carta de 1988 elege o valor da dignidade 
humana como um valor essencial que lhe dá 
unidade de sentido”.(10)

Saber se a adoção da medida está em 
sintonia com a dignidade da pessoa humana 
é o desafio que se impõe. O que não pode-
mos nos furtar, para além de uma criteriosa 
análise da compatibilidade da medida com 
os princípios elencados na Constituição 
Federal, é de encarar com seriedade as várias 
faces dos crimes sexuais, principalmente 
quando menores de idade estão envolvidos, 
como questão da mais alta relevância, a exigir 
uma resposta eficaz do Estado no combate e 
na prevenção desse tipo de delito.

NOTAS

(1)	 Sobre o tema, v., por todos, SILVA SÁNCHEZ, Jesús-
María. A expansão do direito penal. São Paulo: RT, 
2002.

(2)	 Segundo o ensinamento de Nélson Hungria: “Desde U
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